
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 990.103 - MT (2016/0253150-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADO : MILENA PIRAGINE  - MT017210A
AGRAVADO  : REGINA OLIVEIRA VIANA 
ADVOGADO : EDSON RITTER  - MT015465 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. ACIDENTE. 
AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO PARA DIRIGIR. AGRAVAMENTO DO RISCO NÃO 
RECONHECIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CONCLUSÃO ACERCA DA 
INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL EXCLUINDO A COBERTURA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5, 7 E 83/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem concluído que no contrato firmado não há cláusula que exclua 
a indenização em acidente sofrido por segurado sem a devida habilitação para dirigir, bem 
como que este fato não contribuiu para a ocorrência do infortúnio, a inversão do julgado 
encontra óbice nos enunciados n. 5 e 7 da Súmula desta Casa. Ademais, é compreensão do 
Superior Tribunal de Justiça que a ausência de habilitação para dirigir não configura, por si 
só, o agravamento intencional do risco por parte do segurado, apto a afastar a obrigação de 
indenizar da seguradora. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Corte.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 02 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 990.103 - MT (2016/0253150-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Companhia de Seguros Aliança do 

Brasil contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

Em suas razões, a agravante sustenta que o seu recurso não demanda a 

análise das cláusulas contratuais e das provas dos autos, mas sim, a violação ao disposto 

nos arts. 757, 759, 760 e 768 do CC e 309 da Lei n. 9.503/1997. Assim, postula o 

afastamento da aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Por fim, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 990.103 - MT (2016/0253150-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Conforme assentado na decisão impugnada, a análise das razões 

apresentadas pela recorrente demandaria o reexame das cláusulas contratuais e das 

circunstâncias fáticas da causa, o que é vedado em recurso especial, ante o disposto nos 

enunciados n. 5 e 7 das Súmulas do STJ.

O Tribunal de Justiça, soberano no exame do acervo fático-probatório dos 

autos, concluiu que no contrato firmado não há cláusula que exclua a indenização em 

acidente sofrido por segurado sem a devida habilitação para dirigir, bem como entendeu 

que este fato não contribuiu para a ocorrência do infortúnio, assim fundamentando (e-STJ, 

fls. 17-18):

Todavia, na hipótese dos autos, a seguradora/apelante não logrou 
êxito em demonstrar que, a despeito a falta de habilitação, a conduta 
do falecido tenha contribuído direta e decisivamente para a ocorrência 
do acidente.
Sequer há nos autos a narrativa da dinâmica do fato ensejador do 
sinistro.
Nesse passo, não se pode considerar que o simples fato de o 
segurado estar destituído de habilitação, emitida pelo órgão de 
trânsito competente, tenha sido determinante para a ocorrência do 
sinistro.
Como se não bastasse, da detida análise do contrato, não se 
vislumbra, das cláusulas que tratam dos riscos excluídos da cobertura 
securitária (cláusula 4 - fls. 79 verso; cláusula 4 - fls. 86 verso), 
qualquer alusão à morte ocasionada por acidente sofrido por 
segurado, na condução de veículo automotor, desprovido de 
autorização legal.

Por conseguinte, para desconstituir as premissas fáticas reconhecidas pelo 

Tribunal de origem seria imprescindível a interpretação de cláusula contratual e o 

revolvimento de fatos e provas, providência vedada no âmbito do recurso especial nos 

termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
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Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
RESCISÃO CONTRATUAL. PARCERIA PECUÁRIA. INDENIZAÇÃO 
POR PERDAS E DANOS E INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INOBSERVÂNCIA. SÚMULA Nº 5 DO 
STJ. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O 
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
interpretação de cláusula contratual e reapreciação do acervo 
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice das Súmulas 
nºs 5 e 7, ambas do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 830.270/MT, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 18/11/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMÓVEL NA PLANTA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO 
CONTRATUAL. PERCENTUAL DE RETENÇÃO. CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. PROVAS. REEXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 
5 E 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A reforma do julgado demandaria interpretação de cláusulas 
contratuais e reexame do contexto fático-probatório, procedimentos 
vedados na estreita via do recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 
e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 966.903/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. RESILIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO. ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INOBSERVÂNCIA. SÚMULA Nº 5 DO 
STJ. RESPONSABILIZAÇÃO POR PERDAS E DANOS. REVISÃO. 
PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. São inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os 
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do 
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STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
interpretação de cláusula contratual e reapreciação do acervo 
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice das Súmulas 
nºs 5 e 7, ambas do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 814.157/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 18/11/2016)

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO 
DE INSTRUMENTO PARTICULAR  DE  COMPROMISSO  DE  COMPRA  
E VENDA DE LOTE DE TERRENO. DISPOSITIVOS   LEGAIS   
SUSCITADOS   COMO   VIOLADOS.   AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF. 
BENFEITORIAS. ACESSÕES.    INDENIZAÇÃO.   DESCABIMENTO.   
REEXAME   DE   CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE PROVAS. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1.  A  ausência  de  prequestionamento de dispositivo legal tido por 
violado  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial.  Incidem as 
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame 
de  cláusula  do contrato e de matéria fática da lide, nos termos da 
vedação imposta pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1315672/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 04/11/2016)

Ademais, partindo-se das premissas fáticas delimitadas na origem, as quais, 

como dito, não podem ser infirmadas por esta Casa - ante os óbices das Súmulas n. 5 e 7 

da -, é entendimento do Superior Tribunal de Justiça que a ausência de habilitação para 

dirigir "não configura, por si só, o agravamento intencional do risco por parte do segurado, 

apto a afastar a obrigação de indenizar da seguradora" (AgRg no AREsp 218.061/MG, 

Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 04/02/2014). Logo, incide na hipótese, 

também, o enunciado n. 83 da Súmula desta Corte.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA EM CASO DE MORTE 
DE SEGURADO CAUSADA POR ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA SEGURADORA.
1. Perda do direito à garantia do segurado em caso de agravamento 
intencional do risco objeto do contrato de seguro (artigo 768 do 
Código Civil). 1.1. A exoneração do dever da seguradora de 
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pagamento da indenização do seguro de vida somente ocorrerá se a 
conduta direta do segurado configurar efetivo agravamento (culposo 
ou doloso) do risco objeto da cobertura contratada, consubstanciando 
causa determinante para a ocorrência do sinistro. Precedentes. 1.2. 
Nesse contexto, sobressai a jurisprudência das Turmas de Direito 
Privado no sentido de que a ausência de habilitação do segurado 
para dirigir veículo (infração administrativa tipificada no artigo 162 do 
Código Brasileiro de Trânsito) não configura, por si só, o agravamento 
intencional do risco do contrato de seguro de vida, apto a afastar a 
obrigação de indenizar da seguradora. 1.3. Hipótese em que o 
Tribunal de origem, mantendo a sentença de procedência, considerou 
devida a indenização securitária, sob o fundamento de não ter sido 
demonstrado, pela seguradora, que a ausência da habilitação do 
segurado contribuíra, decisivamente, para a ocorrência do sinistro. 
Consonância entre o acórdão estadual e a jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1483349/MA, 
Relator o Ministro MARCO BUZZI, DJe de 02/12/2014)

SEGURO DE VIDA. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. SEGURADO NÃO 
HABILITADO PARA CONDUZIR MOTOCICLETA. INFRAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. AGRAVAMENTO DO RISCO NÃO CONFIGURADO.
1. A falta de habilitação para dirigir motocicleta constitui mera infração 
administrativa que não configura, por si só, o agravamento intencional 
do risco por parte do segurado apto a afastar a obrigação de 
indenização da seguradora.
2. Recurso especial provido. (REsp 1230754/PI, Relatora a Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe de 04/02/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0253150-4 AREsp 990.103 / MT

Números Origem:  00079156420168110000  00127026920128110003  01564827120158110000  
127026920128110003  14184115  1418412015  1564822015  1564827120158110000  
717280  791516  79152016

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADO : MILENA PIRAGINE  - MT017210A
AGRAVADO  : REGINA OLIVEIRA VIANA 
ADVOGADO : EDSON RITTER  - MT015465 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADO : MILENA PIRAGINE  - MT017210A
AGRAVADO  : REGINA OLIVEIRA VIANA 
ADVOGADO : EDSON RITTER  - MT015465 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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